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  Sobre O solo movediço da globalização


  Ricardo Antunes


  Quando fui pela primeira vez a Marabá, tive uma daquelas sensações que um sociólogo crítico jamais esquecerá. Algo similar ao que senti quando, anteriormente, estive em Criciúma, visitando uma mina de carvão. Na viagem ao Pará, ao sobrevoar a cidade e me aproximar dela, pude ver uma fotografia desoladora. Crateras imensas se esparramavam, desertificando completamente o espaço. Era a herança da horrorosa “era do ouro” da Serra de Carajás, tão cultuada pela ditadura militar.


  Não são poucas as atividades econômicas que flertam com a predação e a exploração mineral, e assim enfeixam um trágico entrelaçamento entre a destruição da natureza e a devastação do trabalho.


  Para melhor compreender esse complexo, o livro de Thiago Aguiar – apresentado originalmente como tese de doutorado (sociologia, USP) – é agora publicado pela coleção Mundo do Trabalho. O texto analisa a Vale desde sua origem estatal até sua conversão em corporação global.


  Em 2007, uma década depois da privatização pelo governo FHC, a empresa modificou seu nome de Companhia Vale do Rio Doce para Vale. E muito rapidamente foi responsável pelas duas maiores tragédias ambientais de nossa história, em Mariana e Brumadinho. A dupla catástrofe resultou em quase 300 mortos, arrasando o rio Doce e seu lindo vale e soterrando a bela e pacata Brumadinho. Dilapidação da natureza, assolação do trabalho e vilipêndio da humanidade, tudo junto e amalgamado na extração mineral.


  Decifrar alguns dos mecanismos de funcionamento da empresa, eis o objetivo central deste livro. Como ela se relaciona com seus milhares de trabalhadores e trabalhadoras? Como age em relação aos sindicatos? Por que foi no solo dessa empresa – que se diz praticante da “responsabilidade social e ambiental” – que ocorreu a deflagração de uma das maiores greves do setor, no Canadá, onde a Vale também atua?


  Num estudo meticuloso, o autor realizou pesquisas de campo com operários e sindicalistas (no Brasil, no Canadá e nos Estados Unidos) e ouviu também atuais (e antigos) gestores da empresa. Realizou várias incursões etnográficas em Carajás, onde se localizam as maiores minas de ferro a céu aberto do mundo, e em São Luís do Maranhão, onde estão situadas as suas principais instalações portuárias.


  Dada a dimensão global da Vale, sua investigação o levou também à unidade canadense, em Ontário, onde realizou entrevistas. Lá mesmo, a corporação atuou para desorganizar uma antiga comunidade mineira e enfraquecer o importante sindicato dos mineiros (United Steelworkers), e assim impedir a deflagração de greves. Sabemos que é um princípio basilar dos CEOs que se esparramam pelo “mundo corporativo” agir obstinadamente para impedir ou isolar os sindicatos e difi cultar a união e a organização dos operários e operárias.


  Por fim, o livro apresenta também os resultados do estudo das relações entre a Vale e os governos (particularmente os de Lula e Dilma); o papel agudo dos fundos de pensão no processo de privatização; e a atuação “generosa” do BNDES, que incentivou a Vale a dar o salto que possibilitou a sua conversão em uma pujante corporação global.


  Descortinando, passo a passo, o modus operandi corporativo, O solo movediço da globalização é uma obra atual, forte e original, que nos ajuda a entender a nefasta imbricação entre a destruição da natureza e a dilapidação do trabalho no mundo da extração mineral.


  Sobre O solo movediço da globalização


  Judith Marshall, Centre for Research on Latin America and the Caribbean (Cerlac – York University, Canadá)


  Os trabalhadores de Sudbury responderam com força à chegada da Vale ao Canadá e a suas tentativas de impor “salários e condições de trabalho do Terceiro Mundo”. Mas estaria a Vale atuando como uma mineradora “brasileira” ou apenas seguindo o padrão da indústria extrativa global sob o neoliberalismo? O livro de Thiago Aguiar é uma importante contribuição para a compreensão da mineração globalizada.


  Leonardo Mello e Silva, Professor da Universidade de São Paulo (USP)


  Este não é um livro sobre a Vale, mas sobre as relações sociais por detrás de uma grande empresa no capitalismo globalizado. Sua relevância pública é evidente, diante de um cenário de mudanças em que uma transnacional brasileira joga o jogo do capital global. O emprego da etnografia e o olhar comparativo sistemático demonstram o potencial das ciências sociais para entender o mundo em que vivemos.


  Paula Marcelino, Professora da Universidade de São Paulo (USP)


  O solo movediço da globalização apresenta uma primorosa pesquisa orientada pelo que há de mais interessante na sociologia do trabalho: a compreensão de como microprocessos determinam e são determinados pelas macrorrelações sociais. Nele, vemos como o trabalho na Vale reflete e ao mesmo tempo alimenta as características da gestão de corporações transnacionais num texto forte e comprometido com a luta dos trabalhadores.


  Sobre o autor


  Thiago Aguiar é doutor em sociologia pela Universidade de São Paulo e foi pesquisador visitante na Universidade da Califórnia, Berkeley. Atualmente é pesquisador de pós-doutorado no Departamento de Sociologia do IFCH-Unicamp e pesquisador associado ao Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania (Cenedic-USP). Também é autor de Maquiando o trabalho: opacidade e transparência numa empresa de cosméticos global (Annablume, 2017).


  Thiago Aguiar


  O SOLO MOVEDIÇO DA GLOBALIZAÇÃO

  trabalho e extração mineral na Vale S.A.


  [image: Logo da Boitempo]


  © Boitempo, 2022


  Direção-geral

  Ivana Jinkings


  Edição

  Carolina Mercês e Livia Campos


  Coordenação de produção

  Livia Campos


  Assistência editorial

  João Cândido Maia


  Preparação

  Lyvia Félix


  Revisão

  Sílvia Balderama Nara


  Capa e diagramação

  Antonio Kehl


  Equipe de apoio

  Camila Nakazone, Elaine Ramos, Frank de Oliveira, Frederico Indiani, Higor Alves, Isabella Meucci, Ivam Oliveira, Kim Doria, Lígia Colares, Luciana Capelli, Marcos Duarte, Marina Valeriano, Marissol Robles, Maurício Barbosa, Pedro Davoglio, Raí Alves, Thais Rimkus, Tulio Candiotto, Uva Costriuba


   


  Versão eletrônica

  Produção

  Camila Nakazone


  Diagramação

  Schäffer Editorial


   


  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO

  SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


  
    A233s


     


    Aguiar, Thiago


    O solo movediço da globalização [recurso eletrônico] : trabalho e extração mineral na Vale S.A. / Thiago Aguiar. - 1. ed. - São Paulo : Boitempo, 2022.


    recurso digital


     


    Formato: epub


    Requisitos do sistema: adobe digital edition


    Modo de acesso: world wide web


    Inclui bibliografia


    “Prefácio por Ruy Braga”


    ISBN 978-65-5717-129-5 (recurso eletrônico)


     


    1. Companhia Vale do Rio Doce. 2. Minas e recursos minerais. 3. Sindicalismo. 4. Mineradoras de ferro - Aspectos sociais. 5. Mineradoras de ferro - Aspectos econômicos. 6. Privatização - Brasil. 7. Livros eletrônicos.


     


    
      
        
          	
            22-76180


            

          

          	
            CDD: 338.76220981


            CDU: 622.012(81)

          
        

      
    

  


  Meri Gleice Rodrigues de Souza - Bibliotecária - CRB-7/6439


   


  É vedada a reprodução de qualquer parte deste livro sem a expressa autorização da editora.


  Esta obra contou com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) para a publicação (processo n. 2020/15496-5).


   


  1ª edição: março de 2022


   


  BOITEMPO


  Jinkings Editores Associados Ltda.

  Rua Pereira Leite, 373

  05442-000 São Paulo SP

  Tel.: (11) 3875-7250 / 3875-7285

  editor@boitempoeditorial.com.br

  www.boitempoeditorial.com.br

  www.blogdaboitempo.com.br

  facebook.com/boitempo

  twitter.com/editoraboitempo

  youtube.com/tvboitempo

  instagram.com/boitempo


  Para Jovelino José da Trindade,


  meu avô e grande mestre,


  a caminho de seu século de Brasil.


  [...]


  Uma rua começa em Itabira, que vai dar em qualquer ponto da terra.


  Nessa rua passam chineses, índios, negros, mexicanos, turcos, uruguaios.


  Seus passos urgentes ressoam na pedra,


  ressoam em mim.


  [...]


  Sou apenas uma rua


  na cidadezinha de Minas,


  humilde caminho da América.


  [...]


  Carlos Drummond de Andrade, “América”
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  Prefácio


  Ruy Braga[1]


  No dia 5 de novembro de 2015, o maior desastre ambiental na área de mineração do mundo aconteceu no município de Mariana, em Minas Gerais. Uma barragem da Samarco, empresa controlada pela Vale, em sociedade com a companhia anglo-australiana BHP Billiton, rompeu-se, provocando uma enxurrada de lama tóxica e vitimando dezenove pessoas, em sua maioria trabalhadores. A bacia hidrográfica do Rio Doce, a mesma que nomeou a mineradora, foi devastada, com o sacrifício de grande parte da vida aquática, destruindo, de quebra, a economia de subsistência de inúmeras comunidades tradicionais existentes na região, em especial, tribos indígenas.


  Tragédias nessa escala não se improvisam. Elas são meticulosamente preparadas. Há método, cálculo de risco e planejamento. Existe toda uma estrutura burocrático-administrativa por trás da catástrofe. E há muitos responsáveis que, até o momento, não foram punidos. O livro de Thiago Aguiar, O solo movediço da globalização: trabalho e extração mineral na Vale S.A., é uma contribuição decisiva para que possamos compreender os diferentes condicionantes econômicos e sociais existentes nesses desastres – e em outros que se avizinham. Trata-se de uma obra de raro apuro teórico e metodológico, cuja importância para a sociologia do trabalho brasileira e internacional merece ser devidamente destacada.


  Em primeiro lugar, Thiago Aguiar narra em detalhes o complexo processo de transformação da Vale, uma tradicional empresa estatal umbilicalmente associada ao ciclo industrializante do país, em uma grande corporação mundial na liderança da produção de minério de ferro e de níquel. Partindo da análise dos inúmeros impactos que uma mudança tão profunda acarreta ao cotidiano da empresa, o autor enfoca a experiência coletiva dos trabalhadores da Vale, em especial aqueles organizados sindicalmente, tanto no Brasil quanto no exterior. Para tanto, ele manuseia com grande maestria os instrumentos da pesquisa etnográfica em dois países, Brasil e Canadá, entre os quais a Vale mantém operações extrativas de grande monta. É importante frisar que a realização de estudos com técnicas de observação etnográfica em dois países não é nada usual na sociologia brasileira.


  Esse expediente o levou a lugares tão diferentes como Carajás, no coração da Amazônia, e Sudbury, no norte de Ontário, onde revelou detalhes das operações extrativas da Vale por meio da observação da experiência organizativa dos trabalhadores. Dessa forma, pôde trazer à luz as decisões empresariais dominadas pelas dinâmicas da financeirização do capital e que colocam em risco tanto os trabalhadores quanto o meio ambiente. Para tanto, seu olhar foi guiado por uma robusta teoria do capitalismo global, especialmente balizada pela obra de William I. Robinson, que o ajudou a se mover sobre o solo inseguro para os trabalhadores do processo da globalização capitalista. De forma muito engenhosa, Thiago Aguiar tomou o caso da maior empresa latino-americana em valor de mercado como representativo das complexas modalidades de integração da estrutura econômica brasileira à globalização neoliberal.


  Assim, teoria e história enlaçam-se, evidenciando as consequências deletérias do processo de subsunção de trabalhadores, comunidades e meio ambiente, aos imperativos econômicos de uma ordem corporativa financeirizada. Nesse sentido, é importante destacar a coragem de Thiago Aguiar em nadar contra a corrente das análises celebratórias frequentes tanto na imprensa quanto na academia nas primeiras décadas do século XXI a respeito do bloco conhecido pelo acrônimo Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). De certa maneira, a obra que o leitor tem em mãos corresponde a uma espécie de “história sombria” da formação dos Brics, contada do ponto de vista dos “de baixo”.


  Em vez de comemorar a tese segundo a qual o bloco serviria como uma espécie de contrapeso aos “excessos” trazidos pela terceira onda de mercantilização conhecida por neoliberalismo, o autor demonstra a complementariedade existente entre os Brics e a mercantilização do trabalho, da natureza e do dinheiro. Para tanto, o livro retrata a estratégia de relações de trabalho da empresa cujo foco consiste em enfraquecer e isolar os sindicatos. Em acréscimo, Thiago Aguiar analisou o processo de reestruturação das operações da Vale no Canadá após a compra da Inco em 2006, cujas características gestaram, entre 2009 e 2010, a mais longa greve do setor privado canadense em pelo menos trinta anos.


  O livro também se voltou para as transformações recentes na estrutura de propriedade e na “governança corporativa” da Vale que promoveram a ampliação da presença de grandes fundos transnacionais de investimento em seu controle acionário após vários anos de expansão internacional da mineradora. Como demonstrado na obra, trata-se de um conjunto de operações impulsionado por fundos estatais e paraestatais durante os governos petistas. Ou seja, além de relacionar a integração de parte da estrutura econômica brasileira à globalização capitalista, Thiago Aguiar revolveu o terreno instável das bases sociais da hegemonia lulista, cuja reprodução dependia parcialmente daquilo que eu e Alvaro Bianchi chamamos há quase duas décadas de financeirização da burocracia sindical. Trata-se de um problema fascinante, proposto por Francisco de Oliveira, quando da publicação de seu conhecido ensaio “O ornitorrinco”[2], porém, ainda não adequadamente explorado empiricamente pela sociologia brasileira.


  Ao entrevistar trabalhadores e dirigentes sindicais brasileiros, canadenses e estadunidenses, entre os quais lideranças nacionais da Central Única dos Trabalhadores, do United Steelworkers e da AFL-CIO, além de gestores e ex-gestores da Vale, Thiago Aguiar nos ofertou uma contribuição decisiva para o conhecimento empiricamente orientado a respeito tanto da hegemonia precária que caracterizou os governos petistas quanto da dependência desta relação social da ampliação do superciclo de commodities dos anos 2000.


  Em termos da organização do livro, Thiago Aguiar criou uma estrutura elegante que parte de uma problematização atualizada das teorias das redes globais de produção e das redes sindicais internacionais a fim de apresentar a dinâmica de seu objeto, isto é, a história do trabalho e da extração mineral na Vale. Assim, o primeiro capítulo reconstrói a história da empresa estatal fundada em 1942, avançando até sua privatização em 1997. Dessa maneira, ele revelou as metamorfoses das relações de trabalho e sindicais da empresa ao longo do século XX. Ao mesmo tempo, o superciclo de commodities foi analisado como o pano de fundo da transformação da empresa numa corporação transnacional presente em dezenas de países nos cinco continentes.


  No segundo capítulo, o autor esquadrinhou a estratégia de relações de trabalho e sindicais da Vale por meio de uma notável pesquisa etnográfica realizada em Carajás e em São Luís. O capítulo descreve as várias táticas da Vale para conter o poder coletivo dos trabalhadores, contornando conflitos e evitando a realização de greves, além de estimular terceirizações e formas de remuneração variável. Por meio de observações em campo e entrevistas realizadas durante a crise econômica de 2015-2016, o livro revela a posição marcadamente antissindical da empresa, cujo estilo de gestão autoritário foi exportado para outros países.


  No terceiro capítulo, analisa-se a compra da empresa Inco pela Vale. Por meio de rico material etnográfico colhido em Sudbury, em Ontário, o livro enfoca a reestruturação autoritária promovida pela empresa brasileira em suas operações canadenses, destacando os esforços da empresa para reduzir o pagamento de bônus, modificar o plano de pensão dos trabalhadores e a política de segurança nas minas. Visando reduzir a capacidade de intervenção sindical no processo de produção e na arbitragem dos conflitos, a mineradora atacou uma antiga comunidade mineira e enfrentou um sindicato poderoso, o United Steelworkers. Como resultado, a Vale colheu uma histórica greve mineira, além da organização de uma embrionária rede sindical internacional, em certa medida frustrada pela dificuldade de engajar os sindicatos mais importantes da Vale no Brasil.


  Por fim, o quarto capítulo analisou a importante participação de fundos de pensão de empresas estatais brasileiras e do BNDES no controle acionário da Vale após sua privatização. Trata-se de um capítulo no qual Thiago Aguiar lançou luz sobre as relações da direção da Vale tanto com governos petistas quanto com a cúpula financeirizada do sindicalismo brasileiro. O autor nos oferece um balanço muito bem-feito a respeito dos efeitos deletérios e trágicos da transnacionalização da Vale para a organização dos trabalhadores e para o meio ambiente.


  De volta ao início, pouco mais de três anos após a tragédia de Mariana, uma barragem controlada diretamente pela Vale rompeu-se em Brumadinho, matando quase três centenas de trabalhadores e alcançando uma façanha que mais de três séculos de exploração mineira não foram capazes: a companhia conseguiu matar um rio, o Paraopeba. Como afirmamos no início deste prefácio, não é acidental que a mineradora produza “acidentes” trabalhistas e ambientais com tanta frequência.


  Neste livro, Thiago Aguiar nos oferece uma oportunidade ímpar para compreendermos catástrofes como as de Mariana e Brumadinho, e agirmos a fim de evitar que elas se repitam no futuro. De fato, o lado sombrio da globalização capitalista foi iluminado por esta obra politicamente radical e sociologicamente instigante. A urgente resposta da sociedade às ameaças trazidas para nossa existência pela financeirização capitalista se fortalece com livros como este. Lê-lo e debatê-lo são tarefas estratégicas para todos os que lutam por uma sociedade justa e ambientalmente sustentável.

  


  
    [1] Professor titular do Departamento de Sociologia da USP.

  


  
    [2] Francisco de Oliveira, “O ornitorrinco”, em Crítica à razão dualista/O ornitorrinco (São Paulo, Boitempo, 2003).

  


  Apresentação

  Caminhando no solo movediço


  É verdade: geralmente, o conhecimento de anatomia não é uma precondição para um “correto” caminhar. Mas quando o chão sob nossos pés move-se constantemente, muletas são bem-vindas. Como cientistas sociais, nós abolimos o equilíbrio dos pés, por estarmos presentes no próprio mundo que estudamos, por absorvermos a sociedade que observamos, por vivermos lado a lado daqueles que chamamos de “outros”. [...] É por isto que nós desesperadamente necessitamos de metodologia, para mantermo-nos de pé, enquanto navegamos num território que se move e muda de lugar quando tentamos atravessá-lo.[1]


  O sociólogo buscando apoiar-se em “muletas” para caminhar em um solo movediço: eis a cômica e sugestiva metáfora encontrada por Michael Burawoy para tratar do papel da metodologia nas Ciências Sociais. A percepção da mudança social e a relação desta com a condição do pesquisador em um mundo em movimento talvez sejam as grandes questões suscitadas por sua obra metodológica. A mudança e o movimento constituem a própria condição da etnografia, realizada em espaço e tempo reais, enquanto a história e seus conflitos seguem desenvolvendo-se. A con­dição dupla do sociólogo, como observador e participante, na etnografia pode converter-se em uma dificuldade ou em um instrumento para auxiliar a compreen­são dos microprocessos no campo e de suas relações com as macroforças sociais[2].


  A percepção da mudança e a perda do equilíbrio dos pés, como se verá, acompanharam permanentemente a investigação que baseia este livro[3]. A ­pesquisa, no início, pretendia acompanhar o movimento de expansão internacional de empresas brasileiras ocorrido durante as primeiras décadas do século XXI, suas consequências para as relações de trabalho e as respostas propostas por sindicatos e organizações de trabalhadores diante da fluidez global do capital e da dimensão das corporações transnacionais (CTNs).


  Essas questões já haviam sido objeto de pesquisa anterior[4], um estudo de caso sobre a Natura, líder nacional do ramo de cosméticos com crescente presença no exterior, que abriu seu capital e incorporou ativos e fábricas em outros países. Como se mostrou então, a empresa é um caso bem-sucedido de implantação de conceitos e práticas de produção flexíveis, com impacto concreto nas formas de sociabilidade do grupo operário. Os princípios do toyotismo, isto é, qualidade e flexibilidade, orientam a realização das tarefas na produção, bem como o relacionamento nas células de trabalho. Paralelamente às mudanças na organização da produção e do trabalho, pôde-se notar a preocupação daquela empresa em contratar e formar determinado tipo de mão de obra: mais jovem, escolarizada, com maior presença feminina, orientada ao consumo e à carreira, e pouco afeita à participação sindical. Ao mesmo tempo, foi possível apontar um importante vetor da constituição desse grupo: ao contrário do que ocorria no período fordista[5], observava-se em larga medida uma “nova condição operária”[6], com a criação de uma espécie de “sociabilidade de empresa”, por meio de estratégias como o “modelo da competência”[7], o just in time, as células e as metas, que buscam comprometer o grupo operário com as expectativas de produção da empresa e estimular certas formas de comportamento com os colegas, as chefias e mesmo com os sindicatos.


  Tais conclusões, a respeito de uma CTN do setor de cosméticos, levaram à indagação sobre a existência de uma eventual generalização de casos de reestruturação e internacionalização de corporações de origem nacional. A inquietação a respeito do tema somava-se ao interesse pelas relações desse processo com a integração da economia brasileira ao capitalismo global no período. Para encontrá-las, é necessário um esforço de investigação comparativa entre diversas empresas e setores econômicos. Diante do vulto da tarefa, a pesquisa voltou-se à busca de tais nexos por meio de um estudo de caso sobre a Vale S.A.[8], CTN da mineração de origem brasileira com presença marcante de capital nacional em seu controle acionário.


  A escolha não foi aleatória: além de sua enorme dimensão econômica e relevante presença internacional – como se mostrará ao longo dos próximos capítulos –, a entrada em campo pôde beneficiar-se do contato com diversos atores sindicais nacionais e estrangeiros. Sobretudo, a presença da empresa no Canadá – após a aquisição da Inco, uma das maiores produtoras de níquel do mundo, em 2006 – e a posterior greve dos trabalhadores canadenses da Vale em 2009-2010[9], tida como a maior greve do setor privado naquele país em trinta anos[10], foram uma rica fonte empírica que iluminou a investigação sobre as relações entre trabalho, sindicatos e globalização apresentada neste livro.


  O que essa situação traz de novo? Décadas atrás, era comum a presença de multinacionais do Norte instalando-se em países periféricos. Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto chamaram esse tipo de investimento de “economias de enclave” em países dependentes, nas quais


  o capital estrangeiro investido, originado no exterior, é incorporado ao processo produtivo local, transformando partes de si em salários e impostos. Seu valor é aumentado pela exploração da força de trabalho local, que transforma a natureza e produz mercadorias que realizam novamente a vida deste capital quando os produtos básicos (óleo, cobre, bananas etc.) são vendidos no mercado externo.[11]


  Ao contrário do “enclave”, nas situações de dependência com produção controlada nacionalmente, a burguesia local é a responsável pela apropriação dos recursos naturais, pela exploração do trabalho e pela acumulação. Para Cardoso e Faletto, dependência e desenvolvimento não são excludentes, já que o último refere-se ao desenvolvimento das forças produtivas capitalistas e à acumulação (seja no centro, seja na periferia) enquanto as relações de dependência tratam da necessidade de obter tecnologia e financiamento do exterior, mesmo quando a acumulação ocorre nacionalmente, fenômeno cujas origens estão no imperialismo e em alianças de classe internas e externas. A dependência é o cerne da relação entre centro e periferia. Os autores referiram-se claramente à dependência, ­desenvolvida historicamente, das economias latino-americanas em relação às nações do centro global.


  A presença de uma CTN de origem brasileira no Canadá, após a compra de uma importante mineradora local, explorando sua força de trabalho e exportando recursos naturais, modifica relações clássicas de dependência? Ou apenas as tornam mais complexas? Em que medida o duro conflito trabalhista mencionado ilumina aspectos desse problema? Este livro pretende contribuir para essa discussão a partir de uma abordagem etnográfica situada no campo de estudos da sociologia do trabalho.


  O caso apresentado é, de certo modo, uma novidade pelo desenvolvimento de CTNs brasileiras, cuja organização da produção e do trabalho está em sintonia com as práticas de empresas de países centrais. Estas já foram bastante debatidas pela literatura internacional e enquadradas como o que se nomeou “acumulação flexível” ou padrão “pós-fordista” de produção[12]. Pode-se falar em uma “nova etapa de racionalização do trabalho”[13], em uma caracterização bastante conhecida como “modelo japonês”[14] ou toyotista de organização do trabalho. Além disso, também é possível destacar: a externalização de atividades das empresas para subcontratadas e fornecedores em um mesmo país ou no exterior, o que foi exposto pelos estudos centrados nas “commodity chains”[15]; a terceirização ou subcontratação da mão de obra; e a avaliação por competência como forma de mobilização da força de trabalho.


  Os efeitos de tal processo estão largamente difundidos no Brasil e já foram bastante analisados pela literatura nacional[16]. No entanto, em um período recente, assistiu-se à expansão de multinacionais e CTNs brasileiras, das quais a Vale é um exemplo significativo.


  A pesquisa realizada, portanto, localiza-se em uma tradição bem estabelecida de estudos de casos de sociologia do trabalho, que vêm acompanhando as ­mudanças da base produtiva em uma economia globalizada. O interesse é analisar de que modo os trabalhadores reagem às mudanças estruturais relacionadas tanto à passagem para a produção pós-fordista como também, agora, à consolidação de CTNs de origem nacional, em suas operações no Brasil ou no exterior. Para tanto, é inescapável uma abordagem comparativa entre as práticas promovidas por tais empresas, nos diferentes locais em que atuam, e uma perspectiva sociológica focada na coletividade dos trabalhadores. Eis o que se apresentará a seguir.


  Um período de crise e o sentido geral das mudanças


  As empresas brasileiras que alcançaram um status de “desafiante global”, com a Vale à frente, projetam uma imagem de si mesmas de “motores do desenvolvimento”, seja no Brasil ou nos países onde elas investem, gerando empregos e crescimento econômico, um símbolo do “Brasil global”.[17]


  O Brasil é como é e a Vale é muito esperta em utilizar a bandeira do Brasil para projetar a sua identidade. A “brasilianidade” da Vale foi um fator forte. (Susan[18], assessora sindical, em entrevista)


  A criação e a expansão de CTNs de origem brasileira nas primeiras décadas do século XXI foram por vezes relacionadas à ascensão dos Brics e ao modelo de desenvolvimento brasileiro do período. Essa fotografia, no entanto, rapidamente começou a modificar-se. O solo movia-se.


  Quando a pesquisa que deu origem a este livro foi projetada, um debate sobre o “Brasil global” estava em pleno andamento nas ciências sociais e na economia brasileiras: uma caudalosa polêmica a respeito da caracterização dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), do período de crescimento econômico a partir do segundo governo Lula (em especial, após o primeiro choque da crise de 2008-2009) e de suas consequências para as classes sociais, as possibilidades de desenvolvimento e a localização geopolítica do país[19]. Era o período de ascensão dos Brics como estrelas emergentes da economia mundial. Diversas empresas brasileiras, nesse período, beneficiaram-se do estímulo governamental[20] à criação de “campeãs nacionais” e, logo, “campeãs globais”, CTNs que expandiram seus negócios para todo o mundo. Apesar de ser considerada uma multinacional desde o período estatal, a expansão internacional da Vale durante esse período pode ser considerada um caso significativo da consolidação de uma transnacional brasileira como “global player” em seu setor de atuação.


  A internacionalização da Vale coincidiu com o “superciclo das commodities” (de 2002 a 2012, os preços dos minérios aumentaram, em média, 150%) e com a intensa demanda chinesa por minério de ferro para sua indústria siderúrgica[21]. O país asiático respondia, em 2013, por 64,3% da demanda transoceânica por minério de ferro, bem como por 50% da demanda global de níquel e 43% da demanda global de cobre[22]. Como se verá nos próximos capítulos, além do cenário econômico externo, a abundância de capitais disponíveis para empréstimo pelo BNDES e a proximidade entre o comando da Vale e o governo federal brasileiro são fatores fundamentais para compreender a expansão da empresa, particularmente durante a gestão de Roger Agnelli (2001-2011)[23].


  O quadro modificou-se com o encerramento do boom das commodities. Em 2016, o minério de ferro alcançou o menor valor em muitos anos: US$ 39,60 por tonelada. Para efeitos de comparação, em janeiro de 2013, o valor do minério de ferro era de US$ 154,64[24], após ter alcançado um pico de US$ 187,10 em janeiro de 2011[25]. Nesse período, em especial a partir de 2014, a retração contínua dos preços das commodities no mercado mundial, causada pela redução da demanda chinesa, atingiu de maneira profunda a economia brasileira, pela redução do valor de suas exportações e pela queda na arrecadação do governo[26].


  Em 2015, a Vale sofreu duramente as consequências desse processo. O prejuí­zo de quase R$ 45 bilhões contabilizado naquele ano significou pressão e arrocho salarial para os trabalhadores da companhia no Brasil, com o endurecimento nas negociações do acordo coletivo anual, reajuste zero, retirada de benefícios e não pagamento de Participação nos Lucros e Resultados (PLR)[27] em 2016, como se discutirá nos capítulos 1 e 2. Em novembro de 2015, o colapso da barragem do Fundão, da Samarco (joint venture entre Vale e BHP), em Mariana (MG)[28], ampliou as perdas e as dificuldades da mineradora, que retraiu investimentos no país e no exterior.


  No período, o Brasil entrou em profunda recessão: em 2015, a queda do Produto Interno Bruto (PIB) foi de 3,5% e, em 2016, de 3,3%[29]. A crise econômica combinou-se com uma crise política que se desenvolvia desde junho de 2013, quando manifestações de massa ocorreram em todo o país, expressando, como é sabido, contrariedade ao aumento das tarifas de transporte. Logo, ampliaram seu questionamento para a qualidade dos serviços públicos, os gastos bilionários com a promoção de eventos esportivos internacionais, a repressão policial e, finalmente, as respostas de governos, partidos e legisladores às reivindicações apresentadas. O governo de Dilma Rousseff – acossado pela profunda recessão, pelo aumento do desemprego e por acusações de corrupção em série que corroíam a popularidade dos principais partidos políticos do governo e da oposição – foi derrubado pelo impeachment em 2016, em um golpe parlamentar[30] promovido por uma aliança entre congressistas até então aliados e opositores, apoiado por frações importantes da classe dominante e por setores das camadas médias mobilizados em manifestações de rua. O governo de Michel Temer aprofundou a orientação neoliberal da política econômica do governo federal, com visíveis consequências para a mineração, por exemplo, as mudanças na legislação do setor[31] e a criação de um ambiente favorável às mudanças na “governança corporativa” da Vale[32].


  Não é objetivo deste livro realizar uma análise detida da crise brasileira. No entanto, a Vale, desde sua criação como empresa estatal, tem importância decisiva para a economia do Brasil: pode-se mesmo dizer que a companhia, em conjunto com a Petrobras, teve papel fundamental na estruturação do capitalismo industrial no país, como se verá no próximo capítulo. Por isso, é necessário tratar das transformações políticas e econômicas ocorridas durante a investigação[33]. A seguir, então, são apresentadas algumas tentativas de interpretação do período presentes na literatura. Na próxima seção, por sua vez, será proposto o enquadramento teórico que conduzirá a exposição ao longo dos próximos capítulos.


  A expansão da Vale, durante as primeiras décadas do século XXI, é um exemplo do período de crescimento econômico, de investimentos e de internacionalização de empresas brasileiras: trata-se, segundo André Singer, dos anos de “reformismo fraco”[34] de Lula e da tentativa de promover um “ensaio desenvolvimentista”[35] no governo Dilma Rousseff, posteriormente abandonado, especialmente após sua reeleição em 2014 e a virada neoliberal na política econômica do governo. Para Singer, o fracasso desse “ensaio desenvolvimentista” ocorreu por “falta de base política” para as supostas múltiplas frentes de batalha antiliberais abertas pelo governo, contrariando muitos interesses ao mesmo tempo e “cutucando onças com bases curtas” por uma combinação de fatores, que envolveu: 1) a mistura de interesses entre capital industrial e capital financeiro, que reduziu o interesse da burguesia industrial interna de apoiar o ataque ao rentismo por meio da queda das taxas de juros; 2) a formalização do trabalho e o aumento real do salário mínimo, que reduziram o exército de reserva e aumentaram os custos de produção, desagradando a burguesia; 3) a modificação da relação entre a burguesia interna e o capital estrangeiro; e 4) o efeito ideológico da cooptação dos empresários pelo pensamento rentista[36].


  Ruy Braga[37], por sua vez, debruçando-se sobre as jornadas de junho de 2013, apresentou o que poderíamos chamar de hipótese da convergência espontânea “entre a luta política do precariado urbano manifestando-se nas ruas em defesa de seus direitos sociais e a luta econômica da classe trabalhadora mobilizada sindicalmente em defesa de melhores salários e condições de trabalho”[38]. Trata-se de um aspecto fundamental de seu raciocínio pela revelação, nessa convergência, dos “limites políticos do modo de regulação lulista”, que combinou o consentimento ativo das direções dos movimentos sociais, em particular da “burocracia sindical financeirizada” (que passou a ocupar postos na administração do Estado e nos fundos de pensão) com o consentimento passivo das classes subalternas, beneficiadas por políticas públicas, pela elevação real do salário mínimo e pela formalização do trabalho (ainda que majoritariamente concentrada em empregos que pagavam até um salário mínimo e meio). No modelo de desenvolvimento lulista, esse modo de regulação combinou-se com um regime de acumulação pós-fordista periférico, marcado pela precarização do trabalho, por conta das terceirizações, dos baixos salários, da alta rotatividade e da resiliência da informalidade (contrapondo-se à tendência à formalização e à elevação do salário mínimo). Durante o ciclo expansivo, “a hegemonia lulista alcançou até 2014 notável êxito em reproduzir tanto o consentimento passivo das massas quanto o consentimento ativo das direções”[39]. Com a crise econômica, porém, as próprias contradições acumuladas do período anterior (expressas nas manifestações por moradia, melhores serviços públicos e qualidade de vida urbana, além do aumento no número de greves em 2013-2014) levaram ao “esgotamento do modelo de desenvolvimento lulista, apoiado, sobretudo, na exploração do trabalho assalariado barato”[40].


  Ainda que aqui desenvolvido de forma apressada, o argumento de Ruy Braga é útil para enquadrar um aspecto fundamental para a compreensão dos limites do sindicalismo da Vale. Trata-se da confluência, encontrada na mineradora, entre as orientações das administrações lulistas (sua política econômica, o arranjo de suas relações exteriores, o estímulo ao investimento etc.); a busca pela maximização dos lucros pela direção da empresa, seus controladores e acionistas; a presença de fundos de pensão poderosos no controle do capital social da companhia; e as relações entre a cúpula dos fundos de pensão, o movimento sindical e os governos conduzidos pelo PT. No capítulo 4, essas questões serão esmiuçadas, ao mesmo tempo em que se abordarão as mudanças recentes na “governança corporativa” da Vale, visando à consolidação de sua transformação em uma CTN, após a assinatura, em 2017, de um novo acordo de acionistas que terminou com o bloco de controle acionário da empresa estabelecido após a privatização.


  Em um balanço do modelo de desenvolvimento brasileiro, Bruno Milanez e Rodrigo Santos[41] compararam os discursos econômicos do “neodesenvolvimentismo” e do “neoextrativismo” – presentes nas primeiras décadas do século XXI, respectivamente, no Brasil e nos países da América de língua espanhola – e os contrastam com seus resultados. Para os autores, as políticas de orientação “neodesenvolvimentista” no Brasil não produziram os resultados esperados; pelo contrário, consolidaram no país uma trajetória de reprimarização da economia, fortalecendo seu perfil extrativista e trazendo, a longo prazo, tendência ao baixo crescimento. Ainda que não se possa definir o Brasil como um país neoextrativista, ambos os discursos seriam variedades da mesma rota econômica, com consequências socioambientais pelos impactos associados a atividades como a mineração. Teria havido no Brasil, então, uma espécie de “neodesenvolvimentismo ao contrário”, cujas “perspectivas normativas [...] ignoram as limitações estruturais impostas pela economia global”[42]. A demanda chinesa sem precedentes por commodities levou a um estímulo à exportação de produtos primários e ao apoio à criação de CTNs de origem nacional, que, entretanto, consolidaram uma inserção subordinada da economia brasileira, tendo em vista a assimetria nas relações de troca de produtos minerais e agrícolas exportados por essas CTNs e a importação crescente de produtos industrializados.


  Um diagnóstico semelhante foi proposto por Plínio de Arruda Sampaio Jr.[43], para quem a inserção subalterna da economia brasileira à globalização neoliberal foi acompanhada pela subordinação da política econômica do país aos interesses do capital internacional e pela modernização dos padrões de consumo, orientada à replicação do modo de vida dos países centrais. Como resultado, reproduziram-se padrões de subdesenvolvimento, desindustrialização e reprimarização da economia, transformada em uma espécie de “feitoria moderna” com a “regressão neocolonial” em curso.


  Esse breve levantamento de diagnósticos serve como um apoio, uma primeira tentativa de localização das mudanças verificadas ao longo da pesquisa que baseou esta obra. Mover-se nessas condições é como caminhar em um solo movediço, em transformação, em que é preciso encontrar novos sentidos para as questões inicialmente propostas. Enquanto a realidade e a crise econômica terminaram resolvendo – ou, de algum modo, localizando no passado – as polêmicas teóricas sobre o modelo de desenvolvimento brasileiro durante as primeiras décadas do século XXI, parece ainda bastante vigente o esforço de descrição e enquadramento das relações de trabalho em empresas transnacionais.


  No caso em foco, uma CTN de origem brasileira que opera, ao longo de sua história, “como um elemento de transferência e conexão entre processos internacionais e dinâmicas domésticas”[44], torna-se fundamental buscar, nos microprocessos em campo, as macroforças sociais, tal como proposto por Michael Burawoy[45]. Antes de tratar dos achados empíricos, no entanto, é necessário avançar em um enquadramento teórico inicial sobre tais macroforças sociais: o capitalismo global e suas relações de classe nas primeiras décadas do século XXI.


  Capitalismo global, capital e trabalho transnacionais: uma aproximação


  O que eu estou sentindo, que acredito que vai continuar, é o capital... Ele começa a deixar de ser de um país e começa a ser internacional. A TAM, por exemplo, é nacional? Mas tem participação no Chile, na LAN. [...] Acho que há uma tendência internacional de nós não termos mais uma empresa portuguesa, uma empresa espanhola, uma empresa italiana. [...] A sede já não começa a ser tão mais importante. [...] Acho que isso vai acontecer com as empresas no mundo inteiro. E, nas empresas de mineração, está acontecendo isso aí. Estão ocorrendo fusões e outras coisas mais. A Vale estava numa situação em que, ou ela ficava aqui e corria o risco de ser comida, ou ela saía do Brasil. E nós éramos – e continuamos sendo –, basicamente, uma empresa de minério de ferro brasileira. De extração no Brasil. [...] Então, nós estávamos numa situação: ou nós ficávamos aqui correndo o risco de ser comidos ou nós partíamos para fazer uma internacionalização. E foi então quando nós começamos a ter operações fora do Brasil. E hoje a Vale é a maior produtora de níquel do mundo. [...] Nós tínhamos que entrar no negócio do níquel, sair de outros negócios. Surgiu a oportunidade da Inco e nós compramos. [...] E, quando você tem uma empresa que atua em vários países, ela é mais forte. [...] Assim, aquela preocupação de eu ser uma empresa 100% brasileira não existe. [...] Então, cada vez mais as coisas vão caminhar para isso aí. Eu estive em Turim: você tem lá o escritório do presidente da Fiat, mas o restante do prédio virou shopping. O prédio da Fiat virou shopping! Agora, a sede está lá, a sede internacional está lá. Isso é mais visual. Eu acredito que isso é uma tendência, e as empresas brasileiras têm que entrar nisso aí. Então, eu não vejo perda da nacionalidade: é que nós seremos mais fortes. Se nós ficarmos aqui dentro, nós seremos fracos. (André Teixeira, em entrevista)


  André Teixeira é o gerente-executivo de relações trabalhistas da Vale e ocupa um cargo que, no organograma da empresa, já foi anteriormente uma diretoria. Há muitos anos participando das discussões estratégicas da companhia e da formulação das relações da empresa com trabalhadores e sindicatos, o executivo procura enquadrar o movimento de expansão internacional da Vale e de reorganização de seu capital social, após a assinatura do novo acordo de acionistas[46], como consequências de uma tendência inescapável do capitalismo global: a desnacionalização do controle das empresas – por meio de fusões, aquisições e criação de joint ventures – e a descentralização da produção, chegando ao paroxismo de que fábricas icônicas tenham se tornado mera representação simbólica dos tempos de outrora, como em sua descrição da sede da Fiat em Turim, transformada em shopping center. No início do século XXI, em um momento de concentração de capitais na mineração global[47], a Vale, cuja história é marcada pela origem estatal e pela dependência de suas atividades extrativas no Brasil[48], teria vivenciado uma disjuntiva: correr o risco de perder competitividade e ser incorporada ou buscar novos ativos e se expandir globalmente.


  A descrição do executivo da Vale ilustra a tentativa de aproximação teórica a seguir. Após a crise capitalista dos anos 1970 e nas décadas seguintes, mudanças paradigmáticas na produção e no trabalho foram parte de uma série de profundas transformações econômicas, sociais e políticas no mundo a que se convencionou chamar de globalização.


  De acordo com William I. Robinson[49], a introdução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), a liberalização dos fluxos financeiros e a abertura comercial global, muitas vezes impostas a fórceps por políticas de “ajuste estrutural” de orientação neoliberal, deram ao capital mobilidade que lhe permitiu dissociar-se de certos constrangimentos do compromisso fordista vigente nos Trente Glorieuses. Para Robinson, tais transformações são de ordem qualitativa, uma verdadeira “mudança de época” na história do capitalismo. Criticando abordagens ancoradas nos Estados nacionais – e que, portanto, partilham de um enquadramento “internacional” do capitalismo –, ele propõe uma teoria sobre o capitalismo global, de inspiração marxista, em diálogo com autores da “escola do capitalismo global”[50].


  Para Robinson, “a base da globalização econômica é o surgimento do capital transnacional”[51]. Este, por sua vez, tem origem na fragmentação global e na integração funcional da produção ocorridas ao longo das últimas décadas do século XX e no início do século XXI, constituindo um circuito globalizado de produção e acumulação. Há, aqui, um claro diálogo com os estudos sobre as cadeias de valor globais[52] e sobre as redes globais de produção[53] para mostrar como, para o capital transnacional, a acumulação torna-se global, isto é, ela não está mais circunscrita a uma região ou nação em particular. Essa é a natureza qualitativa da transformação para uma economia global, diferenciando-a do capitalismo internacional que a precedeu.


  Na nova fase transnacional do sistema capitalista, estamos passando de uma economia mundial a uma economia global. Em épocas anteriores, cada país desenvolveu uma economia nacional e as diferentes economias nacionais vincularam-se umas às outras mediante o comércio e as finanças num mercado internacional integrado. A este tipo de estrutura socioeconômica, refiro-me como economia mundial. Diferentes economias nacionais e modos de produção foram “articulados” dentro de uma formação social mais ampla, ou sistema mundial. Os Estados-nação mediaram as fronteiras entre um mundo de diferentes economias nacionais e modos de produção articulados. [...] Cada país desenvolveu circuitos nacionais de acumulação que foram vinculados externamente a outros circuitos nacionais semelhantes mediante o intercâmbio de mercadorias e fluxos de capital. Mas o que vemos hoje é uma globalização crescente do próprio processo de produção. A mobilidade do capital global permitiu ao capital reorganizar a produção em todo o mundo de acordo com uma série de considerações que permitem maximizar as oportunidades de lucro. Nesse processo, os sistemas de produção nacional foram fragmentados e integrados externamente dentro de novos circuitos globalizados de acumulação.[54]


  A abordagem teórica de Robinson busca apontar uma tendência do capitalismo global: o desenvolvimento de circuitos globais de produção e acumulação hegemonizados pelo capital transnacional. A formação de uma classe capitalista transnacional (CCT), para o autor, não ocorre de forma linear e homogênea, já que há uma luta entre frações da burguesia orientadas à acumulação transnacional, nacional e local – as duas últimas não deixam de existir, ainda que, pouco a pouco, sejam levadas pela própria lógica capitalista a “globalizar-se ou perder”.


  O papel das corporações transnacionais é fundamental, uma vez que elas são a vanguarda da fragmentação/integração da produção global[55] por meio de mecanismos como a subcontratação e as joint ventures. O aumento dos fluxos de investimento estrangeiro direto (IED) é uma das indicações mais importantes da transnacionalização da economia global. As CTNs, por sua vez, pouco a pouco perdem a identificação nacional que outrora relacionava claramente determinadas empresas a seus países-sede. Em seu controle acionário, ganham importância fundos de investimento para os quais, muitas vezes, é difícil atribuir origem nacional, com seus investidores pulverizados pelo mundo, inclusive em países do antigo “Terceiro Mundo”, de onde surgem membros da CCT com participações relevantes ou controlando empresas de presença global[56].


  Tal situação torna mais complexas as relações entre centro e periferia, Norte e Sul globais, desafiando os diagnósticos consagrados da sociologia do desenvolvimento. Para Robinson[57], análises centradas no Estado-nação deveriam dar lugar, portanto, a uma concepção social do desenvolvimento, levando em consideração as classes sociais e as frações no interior de cada Estado-nação, bem como suas relações transnacionais. A globalização separou a riqueza de cada grupo social e a das nações, ampliando a desigualdade também no interior de cada país. Ainda que persista a desigualdade entre Norte e Sul, o desenvolvimento desigual aprofunda-se entre classes e frações no interior de cada Estado, no centro ou na periferia, como efeito da divisão global do trabalho. Como se verá, essas transformações trouxeram desafios importantes para a classe trabalhadora e para o sindicalismo.


  Para a teoria do capitalismo global, o capital financeiro transnacional é a fração hegemônica da CCT, que controla ativos das principais CTNs[58]. Com o crescimento dos mercados acionários, facilitado pela revolução nas comunicações, as mudanças na composição acionária das CTNs podem ocorrer diariamente. É útil, neste ponto da exposição, descrever os mecanismos pelos quais se forma a classe capitalista transnacional:


  Há agora um corpo considerável e rapidamente crescente de evidência empírica de que, na última parte do século XX, os gigantescos conglomerados corporativos que dirigem a economia global deixaram de ser corporações de um país em particular e crescentemente vieram a representar o capital transnacional. Alguns dos mecanismos de formação da CCT são: a dispersão de filiais de CTNs; o crescimento fenomenal das fusões e aquisições transfronteiriças; a crescente interligação transnacional de conselhos administrativos; investimento crescentemente cruzado e mútuo entre companhias de dois ou mais países e a propriedade transnacional de participações de capital; a difusão de alianças estratégicas transfronteiriças de todo tipo; vastas redes de terceirização e subcontratação; e a crescente importância de altas associações transnacionais de negócios. [...] Há outros mecanismos menos estudados que estimulam a formação da CCT, como a existência de bolsas de valores na maioria dos países do mundo ligadas ao sistema financeiro global. A difusão desses mercados acionários, dos principais centros da economia mundial para a maioria das capitais ao redor do mundo, combinada às negociações vinte e quatro horas por dia, facilita ainda mais as negociações globais e, consequentemente, a propriedade transnacional de ações.[59]


  Pelo exposto, é evidente que a transnacionalização da economia modifica as relações capital-trabalho não apenas no aspecto da fragmentação/integração global da produção. Enquanto a CCT ganhou mobilidade global, a classe trabalhadora encontra-se mais submetida aos limites do Estado-nação, por meio do controle de fluxos migratórios e circulação de pessoas, mas também pela limitação de sua organização em escala global. Se a classe trabalhadora, por um lado, encontra-se crescentemente vendendo sua força de trabalho a CTNs e participando de processos de produção dispersos geograficamente, por outro, enfrenta a CCT como classe trabalhadora nacional ou mesmo local, com poucos instrumentos de organização extranacional. A classe trabalhadora tem uma existência transnacional objetiva, do ponto de vista de seu local na produção global[60]. No entanto, esse “proletariado global” emergente, submetido à reestruturação pós-fordista e às novas relações capital-trabalho, encontra-se fragmentado: não tem consciência de si mesmo como classe transnacional nem se organiza enquanto tal. Essa é a raiz das dificuldades da classe trabalhadora para lidar com os desafios da globalização[61]. É preciso enfrentar barreiras legais, políticas, ideológicas, culturais, econômicas, de comunicação, entre tantas outras, que a burguesia transnacional tem mais facilidade para transcender.


  Isso não significa que a CCT não tenha diferenças e disputas. Se estas tendem a manifestar-se cada vez menos como rivalidade nacional, como na época do capitalismo mundial, há uma cruenta concorrência global entre CTNs e frações da CCT. A questão fundamental é a capacidade da CCT de reconhecer seus interesses comuns – como a crescente abertura comercial, a liberalização dos fluxos financeiros, a defesa de políticas de ajuste estrutural etc. – e se organizar supranacionalmente, por exemplo, em espaços como o Fórum Econômico Mundial[62]. Ao mesmo tempo, a CCT pode fazer representar-se por um exército de administradores, economistas, jornalistas, acadêmicos, técnicos de alto nível, burocratas e operadores políticos a serviço de seus interesses, recompensados materialmente e comprometidos de um ponto de vista ideológico com os interesses da CCT. Sem serem propriamente membros da CCT, eles compõem uma “elite transnacional”, muitas vezes formada nas mesmas universidades e escolas de ponta, que ocupa cargos de administração nas empresas e nos Estados.


  Tal elite é fundamental para o que Robinson define como a criação de “aparatos de Estado transnacional” (ETN)[63]. Em poucas palavras, o conceito não exprime a existência de um Estado com capacidade de regulação global, mas, na realidade, a paulatina captura e inter-relação entre agências e instituições supranacionais e internacionais – como a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial, a União Europeia, o G7, o G20, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) etc. –, Estados-nação e suas instituições em uma rede que opera de modo a garantir as condições para a acumulação global[64]. Com efeito, por sua origem no antigo sistema internacional, hegemonizado por países do Norte global, os aparatos de ETN mais importantes têm presença marcante de instituições e Estados dos países centrais. Desse modo, pode-se afirmar que o Federal Reserve, por exemplo, é um dos principais aparatos de ETN. A discussão sobre a validade do conceito de aparatos de ETN não será objeto de maior atenção neste livro, mas, nos capítulos 3 e 4, será possível retornar a algumas questões a ele relacionadas.


  O que nos interessa aqui, sobretudo, é apontar o aspecto tendencial da teoria sobre o capitalismo global: a tendência à transnacionalização da economia e das classes sociais como sinônimo de globalização ou de capitalismo global. Trata-se de um processo em curso, cujo resultado será determinado pela luta de classes em escala global, com idas e vindas, mas no qual a CCT pôde tornar-se a fração hegemônica da burguesia em escala global.


  A CCT, portanto, pode ser localizada na estrutura de classe global por sua propriedade e/ou controle do capital transnacional. A CCT distingue-se dos capitalistas nacionais e locais porque se envolve na produção globalizada e maneja circuitos de acumulação globalizados, os quais lhe dão, espacial e politicamente, existência objetiva de classe e identidade no sistema global, acima de quaisquer territórios e política locais. O capital transnacional constitui os “altos mandos” da economia global [...] [e se tornou] a fração hegemônica do capital em escala mundial. [...] Em nível subjetivo, [...] seus representantes mais destacados e seus elementos politizados têm consciência de classe. Adquiriram consciência de sua transnacionalidade. [...] A CCT é cada vez mais uma classe em si e uma classe para si.[65]


  Para a CCT, a crise global de 2008 foi um evento marcante, que revelou as crescentes dificuldades de articulação e de imposição de sua agenda. O caráter histórico e estrutural da crise – uma verdadeira “crise da humanidade”[66] – revelou a incapacidade de a CCT construir um bloco histórico por ela hegemonizado, capaz de oferecer uma direção global. Como resultado, as feições mais claramente repressivas e autoritárias da globalização vão-se mostrando e o capitalismo busca encontrar valorização para a sobreacumulação de capitais por meio da intensificação de mecanismos de acumulação primitiva[67], aprofundamento da especulação e desenvolvimento de formas de acumulação militarizada, que tornam lucrativa a repressão e a segmentação espaciais, controlando populações excedentes[68]. Não é nosso objetivo aprofundar a análise da crise de 2008, apenas marcar elementos que serão retomados na conclusão deste livro.


  Se se escolheu, aqui, uma apresentação mais detida da teoria sobre o capitalismo global, isso se deu pela necessidade de indicar os contornos da globalização capitalista como um processo de transnacionalização da economia e das classes sociais. Trata-se de uma definição fundamental, ainda que alvo de críticas e parte de uma longa e antiga polêmica[69] a respeito da própria noção de globalização e de sua definição.


  Por último, para iluminar um aspecto teórico adicional, é útil apresentar com mais precisão os contornos da noção de transnacionalização (da produção, das corporações, das classes) e suas diferenças com a internacionalização. Em diálogo com Dicken[70] e Sklair[71], Robinson associa a transnacionalização à “globalização do próprio processo de produção”, diferentemente da internacionalização, uma mera “extensão dos fluxos comerciais e financeiros através das fronteiras nacionais”. A primeira, portanto, é qualitativamente diferente da segunda.


  A internacionalização implica a simples extensão das atividades econômicas através das fronteiras nacionais e é, em essência, um processo quantitativo que conduz a um padrão geográfico mais extenso da atividade econômica, enquanto a transnacionalização difere qualitativamente dos processos de internacionalização, implicando não apenas a extensão geográfica da atividade econômica através das fronteiras nacionais senão também a integração funcional de tais atividades internacionalmente dispersas.[72]


  É possível associar, assim, a internacionalização às multinacionais, como um fenômeno típico da época do capitalismo internacional, com empresas nacionalmente baseadas que expandem suas atividades a outras economias nacionais. Os processos de internacionalização de empresas, que se tornam multinacionais, seguem existindo, uma vez que, na classe capitalista, há frações regional e nacionalmente orientadas, que podem buscar expansão internacional de seus negócios. Uma empresa baseada nacionalmente pode estender suas atividades além de suas fronteiras nacionais sem, com isso, tornar-se uma CTN. Ainda que os critérios de definição das fronteiras entre as burguesias nacional e transnacional sejam objeto de debate, a partir do qual poderão ser estabelecidos critérios de verificação empírica mais consensuais, é possível definir o processo de transnacionalização como a fusão e a interpenetração de capitais nacionais – por exemplo, por meio de investimento estrangeiro direto, fusões e aquisições através das fronteiras, interpenetração de conselhos de administração e subcontratação –, dando origem a processos de produção e acumulação globais.


  São transnacionais os capitalistas apenas no sentido de que abarcam o globo com seu poder econômico ou o são conforme começam a unir-se como burguesia global mediante fusões corporativas, interesses bancários e demais? Creio que a primeira situação é indicativa de uma burguesia internacional enquanto a última é de uma burguesia transnacional. A internacionalização ocorre quando os capitais nacionais expandem o seu alcance para além de suas fronteiras nacionais; a transnacionalização, quando os capitais nacionais fundem-se com outros capitais nacionais internacionalizantes em um processo de interpenetração através das fronteiras, que os desincorpora de suas nações e os coloca em um novo espaço supranacional que se abre sob a economia global.[73]


  Seria possível, então, combinar ambos os processos em uma compreensão ampla da transnacionalização. Ora, se esta última pode ser compreendida como a fusão e a interpenetração de capitais nacionais, cuja acumulação passa a basear-se globalmente, a internacionalização não lhe é contraditória. Pelo contrário, pode-se identificar a internacionalização como um momento da globalização/transnacionalização. É por meio de processos de internacionalização que capitais nacionais expandem-se internacionalmente e podem, a seguir, fundir-se em uma rede transnacional que os torna menos dependentes de suas origens nacionais e menos identificáveis com elas.


  A incorporação das categorias conceituais da escola do capitalismo global permite enquadrar o processo de transnacionalização da Vale descrito neste livro por meio de uma pesquisa com inspiração etnográfica conduzida em dois países. Trata-se de um caso privilegiado para a compreensão de aspectos da globalização e de suas relações com a dinâmica interna brasileira. Dessa maneira, o objetivo desta obra consiste em analisar o processo de transnacionalização da Vale e seus efeitos para as relações de trabalho. Ao fazê-lo, espera-se vislumbrar as formas de incorporação da economia brasileira ao capitalismo global, nas primeiras décadas do século XXI, e suas consequências.


  O esforço será dedicado, portanto, à descrição desse longo movimento de transnacionalização da empresa: a preparação para a privatização[74] ainda durante o controle estatal; a privatização, em 1997, com controle acionário majoritariamente nacional por fundos de pensão de empresas estatais; o estímulo crescente à internacionalização da empresa durante a gestão de Roger Agnelli e o “superciclo das commodities”[75], com a aquisição da Inco no Canadá e a abertura de novas operações, por exemplo, em Moçambique; as mudanças recentes em seu arranjo societário com a assinatura do novo acordo de acionistas; a consolidação da transformação da empresa em uma CTN[76] e suas consequências para o futuro da Vale. O foco incidirá sobre as relações de trabalho e sindicais da empresa em anos recentes, durante o pós-boom das commodities, no Brasil e no Canadá, por meio de uma abordagem etnográfica.


  Entre “as nuvens da teoria e o pântano do empirismo”[77], contudo, é preciso encontrar um caminho para a análise de temas complexos como os já esboçados. Como operacionalizar noções como “transnacionalização” e “globalização” sem permanecer nas “nuvens”? Como valorizar os dados de campo e a abordagem etnográfica sem afundar no “pântano”? São necessárias “muletas” teóricas que permitam caminhar em terreno tão escorregadio: é o que se apresenta a seguir.


  Enquadrando fenômenos sociais multissituados: redes globais de produção (RGPs), estratégias corporativas e redes sindicais internacionais


  O entendimento da globalização como processo de transnacionalização da economia internacional não significa desconhecer que as diferentes realidades nacionais condicionam a forma como se realiza o processo de integração à economia global. A abordagem de “variedades do capitalismo”[78] pode iluminar alguns aspectos interessantes dessa questão: voltada à análise de países centrais, ela sugere que diferenças nacionais em termos de políticas de inovação, fontes de financiamento empresarial, políticas de qualificação dos trabalhadores e relações com os sindicatos, entre outras, devem-se ao papel de instituições específicas constituídas ao longo do tempo. A história, a cultura, as regras informais desenvolvidas por agentes econômicos e suas organizações representativas criam determinadas “infraestruturas institucionais” que condicionam a especialização econômica de regiões e países.


  Essa abordagem institucionalista procura mostrar que atividades econômicas específicas – desenvolvidas em regiões como o “Vale do Silício” na Califórnia ou o vale do rio Ruhr na Alemanha – beneficiam-se de tais “infraestruturas institucionais”, que permitem às empresas obter “vantagens comparativas institucionais” e elaborar estratégias corporativas condizentes com a variedade de capitalismo nacional na qual estejam enraizadas. De modo geral, esses são os marcos com os quais essa literatura divide as economias dos países centrais em Liberal Market Economies (LMEs) – das quais os Estados Unidos são um exemplo típico – e Coordinated Market Economies (CMEs) – das quais a Alemanha é um exemplo típico –, cujas características não serão detalhadas aqui[79]. Peter Hall e David Soskice[80], no entanto, afirmam que as “infraestruturas institucionais” típicas de cada um desses grupos de economias têm passado por transformações por conta da globalização. Podem-se mencionar, por exemplo, a mudança nas fontes de financiamento em CMEs, cujas empresas passam a depender crescentemente do mercado de capitais – e a se submeter a pressões de curto prazo – com a retração da proximidade com bancos oriundos de seus países; ou mesmo as mudanças nas taxas de sindicalização, que caem mais rapidamente em LMEs, partindo de patamares históricos já reduzidos se comparados aos das CMEs.


  Para o que se pretende chamar a atenção ao tratar das “variedades de capitalismo” é que, mesmo se estas produzam apenas “variedades de integração ao capitalismo global”[81], as variedades seguem existindo e contam. Portanto, não apenas as tendências à homogeneização estimuladas pela globalização devem ser sublinhadas, mas também a forma como as diferenças são articuladas em benefício da acumulação capitalista global. Essa constatação terá consequências na análise, realizada no capítulo 3, da estratégia de relações de trabalho e sindicais da Vale no Brasil e no Canadá, verificando o que a empresa pretende tornar comum e como ela lida com as diferenças locais em suas operações. Ao mesmo tempo, tais observações aparecem como pano de fundo, no capítulo 4, para o tratamento das relações entre fundos de pensão de empresas estatais, movimento sindical, administração da Vale e os governos do PT (2003-2016). Ao analisar a entrevista realizada com Sérgio Rosa, ex-presidente da Previ[82] e do Conselho de Administração da Vale (2003-2010), por exemplo, pôde-se lançar luz para a orientação de um importante grupo de dirigentes políticos e sindicais favorável à internacionalização/transnacionalização de empresas brasileiras, possibilitando, ao mesmo tempo, recolher elementos para um balanço desse período.


  Ao tratar do processo de transnacionalização, tampouco se pretende ignorar o patrimônio teórico da sociologia do desenvolvimento brasileira – que segue debruçando-se sobre temas como os propostos anteriormente, relacionando-os à dinâmica de classes no país – ainda que sua apropriação mais detida não seja o objetivo deste livro. Rodrigo Santos, por exemplo, resgatou a tradição “esquecida” da sociologia do desenvolvimento ao localizar historicamente os projetos de mineração na Amazônia Oriental para propor um enquadramento da metamorfose da Vale de antiga empresa estatal, cujas raízes remontam ao período do nacional-desenvolvimentismo, a uma CTN, em um processo condicionado pelo “acesso privilegiado à maior reserva de minério de ferro do mundo, a Província Mineral de Carajás”[83].


  Esse tipo de enquadramento demonstra a importância da articulação de múltiplas escalas e níveis de análise ao tratar da produção mineral da Vale. Em particular, projetos de investimento como o Ferro Carajás e o S11D[84] devem ser analisados como “nós” de redes globais de produção (RGPs) minerossiderúrgicas. As redes globais de produção permitem “a supressão de escalas privilegiadas na discussão do desenvolvimento em favor de abordagens multiescalares”[85].


  É preciso evitar, por um lado, o nacionalismo metodológico e, por outro, uma apressada dicotomia global-nacional na análise de fenômenos sociais multissitua­dos. Fica claro, portanto, que um enfoque analítico que busque as “macroforças sociais” nos “microprocessos no campo”[86], como aqui se propõe, pode beneficiar-se de uma compreensão multiagente e multiescala, como a proposta pela literatura das RGPs apresentada a seguir.


  A globalização [...] solapou a validade das formas de ciência social tradicionais, centradas no Estado e, com isso, as agendas que até agora têm orientado a vasta maioria das pesquisas sobre desenvolvimento econômico e social. A investigação apropriada ao estudo da globalização e de suas consequências demanda dos cientistas sociais a elaboração de quadros analíticos e de programas de pesquisa que, simultaneamente, ponham em primeiro plano a dinâmica do desenvolvimento desigual em níveis transnacional, nacional e subnacional. Tais investigações nos obrigam a focalizar os fluxos e lugares e suas conexões dialéticas à medida que essas surgem e são percebidas, igualmente nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Além disso, [...] precisamos estudar o que as firmas fazem, onde o fazem, por que são autorizadas a fazê-lo, e como organizam este fazer através de diferentes escalas geográficas. [...] O modelo que propomos é o da “rede de produção global” [RGP].[87]


  Abordagens como as apresentadas até aqui permitem afirmar que o nacionalismo metodológico nas ciências sociais dificulta, ou mesmo impede, a percepção de novos processos oriundos da globalização capitalista. Em uma síntese curta, pode-se dizer que o enquadramento de RGPs parte das noções de cadeias de mercadorias/valores[88], mas assume uma visão crítica de alguns de seus aspectos – como uma concepção “linear e vertical” de processos de produção e distribuição – para propor uma compreensão dos sistemas de produção como estruturas em rede, colocando ênfase nos “processos sociais envolvidos na produção de bens e serviços e na reprodução de conhecimento, capital e força de trabalho”[89], permitindo transcender a fixidez da metáfora de “cadeia” e da centralização da análise na estrutura da “firma”, facilitando a percepção da relação entre agentes econômicos e sociais, e de fenômenos multiescalares mais afins à complexidade da produção global. Nos parágrafos a seguir, são apresentadas três categorias conceituais do modelo de RGPs (valor, poder e enraizamento), que foram mobilizadas na pesquisa que baseou esta obra, como forma de localizar os leitores ao longo da exposição:


  1) valor – a) sua criação por meio do processo de trabalho e da geração de rendas (tecnológicas, organizacionais, relacionais e “da marca”); b) sua ampliação, por exemplo, por meio de transferências e de sofisticação da tecnologia, criação de rendas e influências institucionais; e c) sua captura, que envolve políticas governamentais, questões da propriedade da firma, natureza da “governança corporativa” e dos direitos de propriedade e repartição dos lucros etc.;


  2) poder – as fontes de poder na RGP e as formas de seu exercício, divididas em a) poder corporativo, relacionado à extensão “na qual a firma líder [na RGP] possui capacidade de influenciar decisões e alocações de recursos – vis-à-vis outras firmas na rede – decisiva e consistentemente em seus próprios interesses”[90]; b) poder institucional, relativo ao exercício do poder pelos Estados nacionais e locais, agências internacionais, instituições supranacionais e agências de rating (as últimas como forma de poder institucional privado); e c) poder coletivo, exercido por agentes coletivos, como sindicatos e ONGs, que buscam influenciar empresas, governos e agências, organizando-se local, nacional ou internacionalmente;


  3) enraizamento – as firmas estão enraizadas, conectando arranjos sociais e espaciais, carregando uma história pregressa, uma origem[91], que influencia suas estratégias e o relacionamento com trabalhadores, comunidades, Estado, agentes institucionais etc. Divide-se em a) enraizamento territorial¸ pelo qual RGPs podem absorver ou ser constrangidas por atividades econômicas e dinâmicas sociais existentes nos locais em que se instalam; e b) enraizamento de rede, que trata das conexões dos membros da RGP, da durabilidade e da estabilidade de suas relações[92].


  Exemplos do potencial da abordagem de RGPs podem ser encontrados na investigação de Rodrigo Santos e Bruno Milanez[93], que descrevem a rede global de produção de minério de ferro da Vale no Brasil e mostram como esse modelo permite lançar luz não apenas à extração do minério como atividade produtiva, mas à “rede de contestação” que se organiza na Vale, envolvendo diversos agentes, como sindicatos, movimentos sociais ambientais, em defesa das terras indígenas, organizações não governamentais (ONGs), além de instituições políticas e legislativas locais e nacionais. Ao longo dos capítulos 1 e 2, análises sobre a RGP do minério de ferro da Vale serão mobilizadas para apoiar as observações realizadas em campo.


  Talvez seja possível associar o surgimento de redes sindicais internacionais ao desenvolvimento das RGPs, como um esforço do movimento sindical para transcender seus limites locais e nacionais e para buscar formas de articulação com sindicatos e trabalhadores que participam de outros nós das RGPs. Como mostra Leonardo Mello e Silva[94], as redes sindicais parecem ser uma resposta do movimento de trabalhadores para contrapor-se, ou ao menos para marcar sua posição, às iniciativas do capital globalizado. As redes sindicais consistem em uma articulação regional, nacional ou internacional entre sindicatos e centrais sindicais como forma de coordenar interesses e posições de trabalhadores de empresas que atuam agora em uma escala global.


  No capítulo 3, será discutida a tentativa de organização de uma rede sindical internacional da Vale, a partir de iniciativa da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do sindicato internacional United Steelworkers (USW). Como se verá, a rede sindical, que chegou a organizar algumas reuniões e atividades de solidariedade à greve no Canadá, encerrou-se antes mesmo de consolidar-se. O interessante a respeito é que a resposta do movimento sindical brasileiro da Vale à internacionalização da empresa foi insuficiente e parece haver razões mais profundas para isso, relacionadas à forma como se organiza o controle acionário da companhia e à interação, desenvolvida durante os governos do PT, entre controladores, governo federal e cúpula do movimento sindical cutista, como se verá no capítulo 4.


  Por último, nessa exposição, é necessário explicitar a definição de “estratégias corporativas” à luz da apropriação das categorias conceituais de RGPs expostas anteriormente. Rodrigo Santos e José Ricardo Ramalho, em um estudo comparativo de quatro grupos multinacionais que atuam no Brasil, descreveram as estratégias corporativas como o “processo de definição racional e execução contínua de fins específicos, voltados à obtenção de valor” pelas empresas. Os autores realizaram a análise das estratégias corporativas a partir das seguintes dimensões:
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